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A noção de rede tem se constituído em conceito-chave para a compreensão das dinâmicas sociais contemporâneas, ocupando cada vez mais espaço nas investigações acadêmicas e articulando diferentes campos do saber. 

A despeito da dinamização que o tema vem experimentando, aqueles que se interessam por essa temática, e a integram em suas pesquisas, reconhecem que ainda há muito o que problematizar acerca da constituição/produção das redes, sua dinâmica, sua formas de expressão, o papel destacado que têm desempenhado na circulação da informação e do conhecimento, além da necessidade de se investir em metodologias que possam apreender a complexidade de tais dinâmicas e, no limite, contribuir para o seu favorecimento em termos de modalidades mais colaborativas de interação.

No âmbito de tal compreensão, são inegáveis as transformações operadas pelas ciências e tecnologias, cuja presença crescente nas mais diferentes esferas do conhecimento e da vida tem propiciado novas formas de cognição, de interação, de ação social, de ativismo político, de geração e difusão do conhecimento. Segundo uma concepção de redes, ciência, tecnologia e sociedade interpenetram-se, estabelecendo relações complexas e heterogêneas, possibilitando que se coloquem em questão os determinismos que, muitas vezes, subjazem aos estudos.

Não se trata, como se costuma tradicionalmente pensar, de “ligar” ciência e tecnologia à sociedade, segundo uma perspectiva que compreende estes campos como pólos apartados que necessitam estabelecer conexões entre si. Recorrendo a autores no âmbito da sociologia das ciências e das técnicas, ousaríamos afirmar que nossa sociedade se tece com a ciência e a tecnologia, configurando um quadro em que ciência é sociedade, tecnologia é sociedade (BENAKOUCHE, 2005).

Esta perspectiva encontra ressonância, sobretudo nos trabalhos de Bruno Latour que, se valendo da metáfora do sistema circulatório e do fluxo sanguíneo para caracterizar as redes científicas, afirma que “a noção de uma ciência isolada de resto da sociedade se tornará tão absurda quanto a idéia de um sistema arterial desconectado do sistema venoso” (LATOUR, 2001, p. 97). É isto que permite a Latour afirmar que um conceito não se torna científico por estar distanciado do restante daquilo que ele envolve, mas porque se liga cada vez mais estreitamente a um repertório bem maior de recursos, tecendo e atravessando a trama social.

De forma análoga, Latour afirma não ser possível conceber qualquer sociedade sem uma atenção ao trabalho de mediação posto em cena pelos objetos técnicos (LATOUR, 1994), argumento que também é defendido por Michel Callon, ao sustentar que

Nossas sociedades devem sua robustez e sua durabilidade tanto às coisas e aos objetos, tanto às técnicas e às máquinas, quanto às normas e aos valores. O que nos sustenta são nossos automóveis, nossas redes de telefone. E se nos sustentam é porque nós estamos apegados a eles. E se estamos apegados a eles é porque, de uma maneira ou de outra, fomos implicados em sua fabricação (CALLON, 2004, p. 72).
Pensar a ciência e a tecnologia não requer, portanto, o abandono do mundo, para ingressar em um universo especializado, numa espécie de “salto mortale para fora do discurso e da sociedade(...)” (LATOUR, 2001, p. 115). Trata-se de prescrutar o enredamento que articula ciência-tecnologia-sociedade, desde o modo como esta articulação pervade nossa vida mais cotidiana, passando pelas ressonâncias em termos das novas sociabilidades e competências que favorece, e ainda problematizando a dissolução de fronteiras que este enredamento produz em nós mesmos.

Nesse sentido, o presente trabalho objetiva explorar a pertinência e fertilidade da perspectiva sócio-técnica para a pesquisa psicossocial. Parte-se da consideração de que o que convencionamos chamar de “campo psicossocial” não pode ser explicado apenas por suas influências, contradições, interesses e tensões internas – os humanos entre si; antes, emerge como um efeito heterogêneo de agenciamentos entre humanos e não humanos, cuja compreensão requer conceitos que estejam em ressonância com tal constituição híbrida (LATOUR, 2006; LAW, 1992). Reiteramos: os objetos técnicos que permeiam nosso cotidiano não são aqui concebidos como meros instrumentos a serviço da sociedade ou como suporte de algo que lhes é externo. São agentes/actantes capazes de engendrar transformações que ultrapassam o âmbito técnico-instrumental, participando da configuração de processos que não mais podemos definir como estritamente sócio-culturais – passamos a nos referir a eles, doravante, como sócio-técnicos.

Adicionalmente, argumentamos que pensar as redes implica também em pensar com a rede. Dito de outro modo, para além de investigar as articulações que uma perspectiva de redes permite vislumbrar – tomando, neste caso, a rede como uma espécie de modelo ou ponto de vista diferenciado sobre um determinado objeto; ou ainda, explorar as formas diferenciadas de interação que as novas redes sócio-técnicas têm propiciado – como nos casos das redes sociais, das redes acadêmicas, das novas formas de ativismo; parece decisivo explorar conceitos e metodologias que têm emergido na atualidade para dar conta da complexidade requerida por um “pensar em rede”. Essas metodologias – muitas delas ainda pouco difundidas – apresentam um potencial importante em termos de suas ressonâncias com a dinâmica própria das redes.

Sendo assim, objetiva-se adicionalmente neste trabalho apresentar como ferramenta para a apreensão dos coletivos sócio-técnicos a cartografia de controvérsias (LATOUR, 2005) – um método que apresenta grande afinidade com aspectos que parecem singularizar as redes, tais como complexidade, fluidez, heterogeneidade. Um conceito-chave para este método é a noção de tradução, que designa a apropriação singular que cada ator faz da rede e na rede. A multiplicidade das traduções pode encontrar nas controvérsias uma oportunidade de expressão, que o método da cartografia permitiria delinear.

Cartografar as controvérsias parece-nos uma tarefa decisiva para nos aproximarmos do que Bruno Latour propõe como principal diretriz metodológica para o estudo prático das redes: “seguir os atores” (LATOUR, 2000), o que possibilita apreender a rede “tal como ela se faz”. Seguir os atores, ou seja, acompanhar suas ações, suas práticas. A esse respeito vale ressaltar, como o faz Arendt, que
nesta abordagem o ator não age simplesmente. Ele é levado a agir tendo em vista a rede de relações em que está envolvido, sem ser agido por ela. (...) Esta rede, diz Latour, ‘faz-fazer’. Como diria ainda o filósofo Étienne Souriau, o ator instaura um modo de ser tendo em vista a rede (ARENDT, 2007, p. 281, grifos no original). 

Buscaremos, assim, evidenciar a relevância da cartografia de controvérsias para delinear a dinâmica de traduções recíprocas que se encontra em funcionamento nos coletivos, um jogo que coloca em cena interesses, influências, resistências – processos partilhados por humanos e não-humanos.

Algumas Considerações Sobre Redes
O conceito de redes sócio-técnicas envolve a idéia de vários nós e múltiplas relações na produção dos fenômenos, buscando traduzir a complexidade presente nestas relações. Trata-se de uma configuração altamente instável e dinâmica, com trocas intensas entre os vários pontos, conexões e atores. Há, nesta constituição, objetivos e metas comuns, em torno das quais se articulam as associações. O componente sócio-político inerente a estas redes implica possibilidades de tensão e de conflitos, de tal modo que a formação de qualquer consenso – a transformação do múltiplo em Um – torna-se um processo altamente complexo (LATOUR, 2004).

Na rede, cada elemento é simultaneamente um ator, cuja atividade consiste em fazer alianças com novos elementos, e uma rede, capaz de redefinir e transformar seus componentes. Os agentes sociais, portanto, não estão “contidos” unicamente em corpos: um ator é uma rede moldada por relações heterogêneas, ou seja, ele é um efeito de rede que, por sua vez, participa e molda outras redes. Na medida em que a rede se caracteriza por estabelecer um campo de tensões heterogêneas, a síntese não é um resultado necessário.

A teoria ator-rede (ANT) postula que o conhecimento é um produto desta rede de materiais heterogêneos, um processo de “engenharia heterogênea” do qual participam o social, o técnico, o conceitual e o textual. Não há nenhum princípio essencialista capaz de estabelecer, de antemão, que atores serão mobilizados para a construção desta rede. Para que ele venha a aderir a tal projeto e uma aliança seja fornada, os interesses em jogo devem ser traduzidos, deslocados, desviados, de forma a mobilizar outros atores.

Quando uma rede se apresenta como objeto de estudo, é preciso compreendê-la, em primeiro lugar, como produto de um projeto que a antecede. Significa dizer que a rede deve sua existência a um conjunto de negociações bem sucedidas, daí a necessidade de se traçar sua gênese, entendendo que a historicidade de cada processo é fabricada com características próprias e diferenciadas. Como a rede chegou a se estabelecer como tal? Que atores se envolveram no processo? Que interesses foram mobilizados? Como as alianças foram estabelecidas? Como se deram as negociações entre os diferentes atores? Que controvérsias e impasses surgiram e como foram resolvidos ou contornados?

Para designar o processo de negociações bem sucedidas que produz a rede e, simultaneamente, o que nela circula, os sociólogos das ciências e das técnicas têm utilizado como conceito-chave a noção de tradução. Um de seus precursores é o filósofo Michel Serres que, em sua coleção Hermes, apresenta o tema da translação – primeira forma com que aparece a noção de tradução na obra de Latour, Law e outros – para designar o processo de fazer conexões, forjar uma passagem entre domínios ou, simplesmente, estabelecer comunicação. Trata-se, no dizer do próprio Serres, de um ato de invenção, que emerge a partir da mistura de elementos heterogêneos. Este caráter de invenção, ou de bricolage, também está presente na obra de Callon, quando ele afirma que translação envolve a criação de convergências e homologias, e de Latour, que ressalta que, na tradução, o ato de produzir algo novo ocorre pela produção de novas associações. A dimensão da “traição” é também apontada por Law (1996), que afirma que, na transformação operada pela translação/tradução, a quebra de fidelidade está necessariamente envolvida.
A tradução diz respeito à capacidade de um ator “decodificar” os anseios do outro ator. Nessa perspectiva, os atores – os atores-rede – estão permanentemente traduzindo suas ações, linguagens, identidades e desejos, tendo em vista as mesmas manifestações em outros atores.

Traduzir significa atribuir a um elemento de uma rede um papel a ser representado por ele; significa emprestar-lhe uma identidade, prática que é realizada por todos os elementos de uma rede, em um movimento mútuo e contínuo, a partir dos desejos, expectativas e/ou interesses de cada um dos tradutores. (BENAKOUCHE, 2001, p.54)

Tradução não significa apenas a mudança de um vocabulário para outro, mas, antes de tudo, um deslocamento, um desvio de rota, uma mediação ou invenção de uma relação antes inexistente e que, de algum modo, modifica os atores nela envolvidos – logo, que modifica a rede. É importante, portanto, ressaltar, que as traduções são sempre imperfeitas, pois significam a apropriação local que cada ator faz do que circula na rede. Portanto, não há traduções “certas” ou “erradas”, nem qualquer tradução deve ser tomada como “indiscutível”.
Traduções, Versões, Performances
O tema da tradução introduz aspectos importantes para pensarmos o estatuto da realidade nos estudos STS. Não por acaso, Latour retorna às origens da sociologia para definir do que está falando quando diz “sociedade”. Retomando a polêmica que opôs Émile Durkheim a Gabriel Tarde, Latour (2006), diferencia as “sociologias do social” e as “sociologias da associação”, argumentando que estas últimas nos possibilitam apreender o social como um efeito, como um ponto de chegada, mais do que um tecido denso já dado, capaz de adjetivar nossas práticas.

Não se trata, no entanto, de uma perspectiva construtivista. Ou melhor, trata-se de uma espécie peculiar de construtivismo, um construtivismo realista, que não aceita o dilema “ou você acredita na realidade, ou adere ao construtivismo” (LATOUR, 2003, p.1). Isto significa que o social é real, justamente porque é construído. Definir-se como um construtivista não significa que Latour não perceba nesta perspectiva alguns aspectos problemáticos. No seu entendimento, um dos principais problemas do construtivismo diz respeito ao fato de que, à idéia de construção, imediatamente acrescentamos o adjetivo “social”, entendendo que social é o tipo de material de que as construções são feitas. Latour argumenta por uma compreensão diferenciada, em que adjetivar a construção de social serve para ressaltar sua dimensão coletiva, na qual é mobilizada uma heterogeneidade de actantes. Um problema adicional diz respeito à pressuposição de que, para que haja construção, deve haver um agente que domina suas próprias ações – daí, portanto, uma vez mais pensarmos em “construção social”, indicando que são os atores sociais os agentes da construção. Segundo o argumento de Latour, deveríamos conceber esta “agência” como híbrida, no sentido de que é uma ação partilhada por humanos e não-humanos; neste processo, os materiais resistem, desviam, introduzindo uma dimensão material de incerteza – antes atribuída apenas à ação humana – na fabricação/construção dos fenômenos. 
Segundo Annemarie Mol
, ao postular a realidade como construção, a Teoria Ator-Rede retirou dos elementos que fazem a realidade o caráter supostamente estável, determinado, enfatizando sua localização histórica, material e cultural. Nesse sentido, não há uma realidade, mas realidades – “se a realidade é feita, se é localizada histórica, cultural e materialmente, também é múltipla. As realidades tornaram-se múltiplas. Não plurais, múltiplas” (MOL, 2007, pp.3-4, grifo no original).
Para a autora, um equívoco bastante comum é confundir multiplicidade com pluralismo ou com perspectivismo. Este último, a despeito de problematizar uma visão monopolista da verdade, deixa intocada a “essência” da realidade, multiplicando apenas os pontos de vista e as representações, estas sim, relativas às competências e aos lugares de quem vê. Nas palavras de Mol:
perspectivas que se excluem mutuamente, discretas, coexistindo lado a lado, num espaço transparente. E no centro, o objecto de muitos olhares e contemplações permanece singular, intangível, intocado (MOL, op.cit., p. 4).
A multiplicidade requer outras metáforas, daí Mol propor a noção de performance
, que objetiva designar uma realidade que é feita, manipulada ao longo de uma série de práticas: “são diferentes versões do objecto, versões que os instrumentos ajudam a performar [enact]. São objectos diferentes, embora relacionados entre si. São formas múltiplas da realidade” (MOL, op.cit., p.6, grifo nosso).

A noção de versão é também utilizada por Vinciane Despret (1999), que igualmente problematiza o que ela denomina “projeto contemplativo da ciência”, onde haveria uma única natureza e diferentes visões ou perspectivas sobre a mesma. Despret, seguindo Latour, argumenta que a ciência não “desvela” a natureza; ela colabora na construção da ecologia do nosso mundo, na medida em que gera novas entidades que o povoam, bem como novos acessos a esse mundo, através de seus métodos. Sua hipótese é que a atividade científica cria novas versões do mundo, onde a idéia de versão visa “dar conta dessa coexistência múltipla de saberes, de definições contraditórias e controversas” (DESPRET, 1999, p.37). Em relação a uma versão, não se pode dizer que seja verdadeira ou falsa, que represente a realidade mais cientificamente do que outra; diz-se que uma versão é mais ou menos articulada, no sentido de sua possibilidade de ampliar o sistema de referências que permitem falar dela.
A realidade, portanto, tem a ver com trabalho, com a construção de um mundo comum, que se configura como algo a se atingir no futuro, e não como o que já está dado como nosso passado. O interessante é que este mundo comum não é um mundo único ou unívoco – um “universo” – mas antes um multiverso, numa alusão ao termo cunhado por William James, que designa o universo livre de sua unificação prematura.
Afirmar uma realidade que se constitui como múltipla faz das questões sociais – ou psicossociais, ou sócio-técnicas – problemas não apenas sociológicos, mas ontológicos – o que, de imediato, articula um posicionamento político diferenciado. Pois, se enfatizamos a multiplicidade ontológica, abrimos a possibilidade de configurações alternativas serem construídas, configurações que não se dão a partir da “escolha” de um sujeito, mas são efeitos do engajamento dos diferentes actantes nas sócio-materiais.

Não por acaso, as expressões “Política Ontológica” e “Política Epistemológica” são usados por esses autores para designar um modo de apreensão/intervenção nos coletivos/multiversos, em que os pesquisadores são “estrategistas de interesses” (STENGERS, 2002), buscando sempre ampliar as articulações, com vistas à melhor composição.
Por uma Cartografia de Controvérsias
Inúmeros pesquisadores no âmbito da sociologia das ciências e das técnicas têm defendido o estudo de controvérsias como uma poderosa ferramenta metodológica para nos aproximarmos da compreensão da “sociedade tal como ela se faz” (CALLON, 1999, p. 100). Na verdade, trata-se inclusive de compreender a própria ciência no processo de se fazer, de se produzir, evidenciando o quanto o campo da pesquisa científica e da inovação tecnológica pode ser incerto e imprevisível. Este caráter de incerteza é aqui tomado em sua positividade, o que faz da pesquisa uma experimentação coletiva, partilhada por humanos e não humanos.

De modo simples, pode-se definir controvérsia como um debate (ou uma polêmica) que tem por “objeto” conhecimentos científicos ou técnicos que ainda não estão totalmente consagrados
. Isto significa que os objetos privilegiados de tais análises são as chamadas “caixas-cinza”, ou seja, uma questão de pesquisa que ainda porta em si controvérsias, interrogações, que ainda não se constituiu em uma “caixa-preta”:

O termo caixa-preta (...) é utilizado na sociologia das ciências para falar de um fato ou de um artefato técnico bem estabelecido. Significa que ele não é mais objeto de controvérsia, de interrogação nem de dúvidas, mas que é tido como um dado (...). Quando uma técnica ainda não está completamente estabelecida como caixa-preta, falamos de caixa cinza (Latour) ou caixa translúcida (Jordan e Lynch) (VINCK, 1995, p. 176).

As controvérsias articuladas em torno de dispositivos tecnocientíficos constituem um espaço privilegiado para a pesquisa, pois, ao envolverem debates não apenas no interior do círculo restrito de teóricos e especialistas, articulando também outros atores sociais, tornam-se, em certa medida, produtoras da sociedade, produzindo igualmente os sujeitos que somos – o que remete, uma vez mais, ao caráter não exclusivamente técnico da técnica.
Assim, juntamente com instrumentos já tradicionais e consagrados, tais como surveys, entrevistas, observação participante, análises estatísticas, defende-se a fecundidade de se cartografar as controvérsias nas quais os diferentes atores se envolvem. Como argumenta Dominique Vinck: 

As controvérsias são lugares privilegiados de observação para o sociólogo. Elas fazem aparecer diferentes atores, bem como o que eles mobilizam na construção e desconstrução dos fatos (...). A natureza dos argumentos utilizados e sua contingência permitem colocar em evidência processos sociais que poderiam estar dissimulados (VINCK, 1995, p. 116).

Ao se debruçar voltar para o estudo prático das redes, a ANT propõe, como principal diretriz metodológica, “seguir os atores” (LATOUR, 2000) e deixá-los falar, ou seja, mapear a dinâmica das traduções que se encontram em ação na rede – o que possibilita apreender a rede “tal como ela se faz”. Como toda tradução implica um deslocamento, um desvio de rota, uma mediação ou invenção de uma relação antes inexistente, cada movimento modifica também a rede. 
A cartografia, diferentemente da representação estática própria dos mapas,

é um desenho que acompanha e se faz ao mesmo tempo que os movimentos de transformação da paisagem (...) A cartografia, nesse caso, acompanha e se faz ao mesmo tempo que o desmanchamento de certos mundos – sua perda de sentido – e a formação de outros mundos (ROLNIK, 2007, p.23).
Nesse sentido, cartografias são sempre provisórias, funcionais até o momento em que novas cartografias – portanto, novas paisagens – se imponham. O ofício do cartógrafo envolve, assim, uma implicação nas redes que ele cartografa, um entendimento sem exterioridade de seus movimentos e desvios. Para tanto, lhe é conveniente um equipamento bastante “minimalista” – ao invés de um “protocolo normalizado”, o cartógrafo leva no bolso “um critério, uma regra e um breve roteiro de preocupações”, este último sempre aberto a redefinições (ROLNIK, op.cit, p.67).
Associada à dinâmica das controvérsias, a cartografia como método permite evidenciar o quanto os processos de construção do conhecimento se mesclam com os movimentos que constituem a própria rede, acentuando seu caráter contextual e contingencial. Argumentamos aqui pela fecundidade de tomar este caráter provisório, incerto e ensaístico em sua positividade, e não como um déficit em relação a outras metodologias consagradas. Trata-se de uma estratégia de investigação que parece ir na contramão da tradição científica, pois se volta não para os conhecimentos já solidificados mas para as situações de incerteza, risco e conflito.

A tecnociência deixa, assim, de ser considerada a expressão de um poder transcendente, cuja verdade se imporia por si só. Fazer questão deste poder até então detido pelos experts não implica em um “aumento de irracionalidade” de nossa sociedade. Latour argumenta, inclusive, que pode se tratar de um ganho de racionalidade, na medida em que um fato indiscutível passa a ser discutido. E, ainda, que estaríamos chegando a uma objetividade diferenciada, obtida a partir das múltiplas versões/traduções produzidas:
Se a verdade científica não se impõe mais, não é porque as pessoas se tornaram irracionais, mas porque elas se encontram, a partir de agora, em situação de co-pesquisadores (LATOUR, 2005, p.2, grifo nosso).
A condição de co-pesquisadores em que todos nos encontramos tem a ver com a idéia de uma ciência que não se faz apartada do social, mas antes se entremeia nele e com ele, transformando-nos em participantes, voluntários ou involuntários, dos experimentos e das inovações – “uns como pesquisadores, outros como financiadores, outros como testemunhas, outros enfim como cobaias” (LATOUR, idem).

Como argumenta Sofia Bento:

(...) o estudo da controvérsia suscita a interrogação da racionalidade final, vindo a demonstrar que o campo das negociações afinal de contas tem um caracter limitado. Com efeito, o campo da discussão é construído ou desconstruído pelos actores envolvidos, são eles que definem o que é certeza e o que é incerteza, são eles que definem os conteúdos e limites entre aquilo que é certo e incerto. (...) em nenhuma controvérsia se podem opor idéias verdadeiras a idéias falsas, ou a eficácia à ineficácia. A exigência técnica constrói-se, negocia-se, ao mesmo tempo que se forma a identidade dos actores (2002, p. 119).

Quando nos propomos a fazer uso do método da cartografia de controvérsias, algumas etapas podem ser delineadas (VINCK, 1995). Primeiramente, busca-se evidenciar a flexibilidade interpretativa do tema analisado, ou seja, seu caráter de artefato, mediante a identificação dos diferentes argumentos. Em seguida, é preciso descrever a construção (ou não) do consenso que responde pelo “fechamento” da referida controvérsia. Por fim, cabe relacionar os processos de fechamento às esferas mais amplas, ou seja, conectar as redes em questão a outras de maior alcance.

No processo de seguir os atores e cartografar as controvérsias, Latour (2000) sugere alguns movimentos mínimos:

1) Buscar uma porta de entrada – É preciso encontrar uma forma de “entrar na rede”, de acessá-la e, de algum modo, participar de sua dinâmica.

2) Identificar os porta-vozes – Uma vez que da rede participam múltiplos actantes, humanos e não humanos, é preciso identificar aqueles que “falam pela rede”, e que acabam por sintetizar a expressão de outros actantes. Neste processo, vale ressaltar, não se pode deixar de tentar buscar as “vozes discordantes”, ou seja, a recalcitrância que também circula na rede.

3) Acessar os dispositivos de inscrição, ou seja, tudo o que possibilite uma exposição visual, de qualquer tipo, em textos e documentos, e que possibilitam “objetivar” a rede;

4)Mapear as ligações da rede – Trata-se aqui de delinear as relações que se estabelecem entre os diversos atores e nós que compõem a rede. Envolve as múltiplas traduções produzidas pelos atores, ressaltando-se suas articulações, em especial: os efeitos de sinergia ou de cooperação na rede; os efeitos de encadeamento ou de repercussão da rede; as cristalizações ou limitações da rede.

Cartografar as controvérsias requer uma especial atenção aos dispositivos de saber-poder que estão em ação nas redes, lembrando que procedimentos experimentais e regras objetivas, por um lado, e “contexto social”, por outro, não são suficientes para resolver disputas: quando uma resolução é alcançada, ela é fruto de pressões, acordos que não incluem apenas os conhecimentos aceitos, mas também os interesses e objetivos dos humanos, o que envolve, sobretudo, seus agenciamentos com os não-humanos
. (PEDRO, 2005).

Considerações Finais

A cartografia de controvérsias, portanto, ao evidenciar o jogo de traduções recíprocas que se encontra em funcionamento em uma rede – um jogo de interesses, influências e resistências que envolve humanos e não-humanos –, possibilita colocar em questão as perspectivas que se limitam a ver a ciência como um corpo de conhecimentos que deve ser estudado em si mesmo. As redes estabelecidas por tais produções são mais vastas e heterogêneas, ultrapassando o domínio da ciência e atravessando o conjunto da sociedade. Mais ainda, elas permitem desafiar os limites que possibilitam separar ciência de sociedade, o que evidencia, uma vez mais, a articulação solidária entre o estudo de controvérsias e o modelo teórico de redes.

Para concluir, gostaria de apontar alguns aspectos que me parecem cruciais para o estudo das redes no âmbito psicossocial, aspectos esses que uma cartografia de controvérsias pode contribuir para delinear: a espacialidade e a temporalidade peculiar às redes.

Com relação à espacialidade, faz-se necessário investigar como a rede traça sua própria geografia. Diz respeito ao modo como cada ator traduz as suas realizações em termos das trocas que estabelece – processo decisório, sistemática de comunicação, estabelecimento de parcerias e de cooperação –, bem como o que obstrui esses fluxos e, assim, limita a rede. Neste processo, as ligações podem subverter a geometria métrica, “ciência das distâncias bem definidas e estáveis” (SERRES, 1999, p. 82), em prol de uma topologia, uma “ciência das proximidades e dos rasgos” (idem). A topologia permitiria descrever variedades não métricas, de modo a que aproximações e distanciamentos que parecem arbitrários revelem o seu rigor. Além disso possibilitaria voltar nosso foco de investigação não para os elementos, mas para o espaço de mediação ou de interferência, para o “entre”, portanto para os deslocamentos:

acreditamos sempre que o espaço do conhecimento é liso e ordenado: quem disse? (...) esses espaços entre são mais complicados do que se pensa (...). Menos uma junção dominada do que uma aventura a se correr (idem, pp. 94-95).
A espacialidade assim concebida possibilita igualmente uma outra concepção de tempo, também este desconectado de seu compromisso métrico, linear. Se acompanharmos a tradução dos atores em termos da gênese da rede, bem como de sua prospecção ou visão de futuro – em termos dos possíveis desdobramentos, realizações, obstáculos e desafios; das estratégias sugeridas para superação dos obstáculos e para avaliar o sucesso/insucesso dos caminhos trilhados –, podemos perceber aproximações entre coisas que a linha do tempo faria perceber como muito distantes, bem como distanciamentos entre coisas aparentemente sucessivas. Cada ator é, por assim dizer, um “misturador de tempos” (LATOUR, 1994), e o que circula na rede é “policrônico, multitemporal” (SERRES, 1999).

Se associarmos estas considerações aos argumentos que ressaltam a potência ontológica das redes (MOL, 2007), ou seja, sua capacidade de produzir realidade, podemos ter uma (pequena) compreensão da complexidade que a pesquisa de redes comporta, um desafio para aqueles que têm enveredado por esse campo. 
O caráter ensaístico da própria cartografia que podemos desenhar também merece ser salientado neste momento de conclusão, como mais um desafio a enfrentar. Pois, por mais acurados e cuidadosos que possamos ser na exploração e mapeamento das redes, somos capazes de produzir apenas “decalques”, sempre provisórios. Para usar, uma vez mais, a expressão de Latour, diríamos que as redes são “diagramas impossíveis”, que se desmancham no instante mesmo em que somos capazes de desenhá-los. Além disso, não podemos deixar de ter uma atenção especial aos nossos próprios movimentos nas redes, pois eles também transformam as redes e fazem parte das cartografias que formos capazes de produzir. Como cartógrafos, devemos associar o nosso ceticismo em relação à neutralidade da ciência, ao reconhecimento de que a atividade do pesquisador é simultaneamente epistemológica, política e ética. Sem isso, “corremos o risco de deixar fora do campo de problematização os nossos próprios movimentos, enquanto cientistas e pesquisadores, na rede” (PEDRO, 2003, p. 46). Como já tivemos a oportunidade de ressaltar:

o conhecimento não deveria ser entendido apenas como o que busca apreender o que o mundo é, mas sobretudo, o que produz o mundo...Assim redes devem ser tomadas como ferramentas estratégicas, nas quais se buscam não apenas os movimentos já constituídos mas antes, os fluxos em constituição, em que nossas próprias ações criam conhecimento, criam redes, criam mundo (PEDRO:2003).

Com base nas cartografias que formos capazes de delinear, talvez seja possível responder ainda àqueles que, no âmbito dos estudos científicos, demandam dos pesquisadores de redes alguma objetividade e operacionalidade a partir de suas inovações conceituais. Como vimos argumentando, a cartografia de controvérsias é capaz de nos oferecer um modo de pesquisar cuja operacionalização é arriscada e incerta – pois não está de antemão escrita em nenhum manual – porém certamente bastante fértil, sobretudo por possibilitar novas articulações. Além disso, possibilita-nos o acesso uma objetividade que não repousa mais em um silêncio admirativo, mas antes emerge do conjunto de traduções/versões distintas e, por vezes, contraditórias
.
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